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MEU âNi00 

Dcpois dc vcrmos em que bases assenta a argumentaçcío do 
opusculo que vou examinando; em que assenta a monstruosa dou- 
triria de que o cidadão, sob pena de ser privado do direito de cons- 
tituir a fainilia, i: obrigado a insultar uma crença diversa da sua, 
prncticando um acto sacrilcgo aos olhos d'essa mesma crença, pa- 
ra Ilie dar um testemunho dc respeito; B curioso observar como 
o es~jirilo do nobre auctor, no ual a voz da consciencia náo podia 
deixar de murmurar contra os I esvarios do raciocinio, procura ar- 
rimar-se a todas as analogias verdadeiras ou suppostas, a todas a s  
applicaçúcs confusas ou iinproprias das regras juridicas que lhe 
occorrcrlim, a todos os movimentos oratorios que o seu talento lhe 
suggeriu, para callar essa voz e cubrir com uin veu de purpura e 
ouro a doutrina anti-christã, anti-liberal c anti-juridica que propu- 
gnava. Sigamol-o n'esse caminho. 

O partido neo-catholico, de que o sr. D. Antonio da Costa, por 
u m  iinpcto de generosidade, se quiz fazer orgão, est8 escandalisa- 
do com a coinrnisscío revisora do projecto de codigo civil, porque 
alterou esse projecto de modo que a lei civil se  conciliasse na ma- 
teria (10 casamento com o direito constitucional do paiz; porque 
introduziu n'uma Ici de applicaçáo practica o direito de liberdade 
de consciencia estatuido na lei constitutiva da sociledade ; porque, 
cri1 suinrna, harinonisou o direito civil com o publico. hlas em que 
cs t i  o escandalo d'este facto que parece naturalissimo? Estii em não 
se terein deitado abaixo, antes de sc tractar do contractodocasamen- 
to,osdireitossobrea in~porla~Bodopapelestrangeiro; emnáo haver- 



diz-se no opusculo-nciii n lilicrtlnde de bancos (que seria tlc n6s, 
saiicto Deus, se a liouveasc' c a 1il)erdtide das alfandegiis, e a li- 
I~~rtliitle absolzita de eiisiiio c [:fio sc~i cluantas duzias niais de lil~er- 
d a d ~  quc 110s faltani. Aqui 6 quc ~ ~ c c r o u  a rorninisszo revisara. 
Scgurido parece, a comniiss5o, quaiitlo clic.gou coiii ;i discussão do 
codigo ao capitulo clo casaiiicnlo, devia parar e dirigir-se ao gover- 
iio, pondcra~ido-llic que, se (lucria que ella contiriuassc, era ncces- 
sario que prinieiro proliuzcssc ao parlaiiiento a supprcssáo dos im- 
postos iiidircctos, ou pelo mciios a dos direitos do papel, que sol- 
licitasse d'cllc a perrnissáo de sc inanifcstarcm, sem peias, sem 
garantia para a iunocencia clos pobres dc cspirito e em milhares de 
bancos, esses milhares de contos de rbis, cuja csistencia diaria- 
metite se  revela na máo de capitalistas, ou descoiihcciclos, ou cu- 
jos cofres a ignorancia do publico suppu~ilia apenas povoiidos pelos 
modelos de tccclagcin de certo insecio industrioso : quc fizesse 
clucstáo ministerial da libertladc absoluta de ensino, de modo que 
o jesuita podcsse levantar ciii publico uiua cadeira de regicitlio, 
e o iiiormori, em frentc do jesuita, professar uni curso de proniis- 
cuidade. Deus me livre de defender n'isto a conimissáo: explicarei 
só a meu modo o seu procedimento, que, talvcz, náo fosse resul- 
tado de ignorar essas boas doutrinas, nins fruclo da sua timidez. 
Iniagiiiou, porventura, que o governo Ilie respondia que tivesse 
juizo; que elle náo a havia cncarregatlo de prover :is necessidades 
economicas do paiz, nern tle Ilie indicar o que cumpria fazer em 
materias de ensino publico ; que tractasse de redigir os prcccitos 
tlo codigo civil scm ferir as instituiçBes politicas da sociedade, no 
que, alihs, n3o faria senáo a propria obrigação, e que o deixasse 
a elle cumprir a sua conio critendesse, que as pretengóes da corn- 
iiiissáo eram uni disparate, c que rllc ficava em grande duvidri de 
que saisse cousa que prestasse das rnáos de gente capaz de s m c -  

a irios. Ihantes des t' 
Fui jornalista, tive ingerpncia superior em publicaçócs pcrio- 

dicas, 1ittci.arins e poliiiçlis. hlnis de uiiia vez nie vi forçado a con- 
seiitir que se iiii~ii~irnisscrri ahi cousas a que a iiiinlia razáo repu- 
gnava. K o que succedc quando se 6 orgão de um  arti tido, ou quan- 
do, por consideraç6es dc qualrluer ordem, se b obrigado a tomar, 
;it6 certo porito, rt~spoiiçnbilitla8e por desurti-ios allieios. 0 conceito 
que fiiço (Ia iiitclligciicia do sr. D. Aiitonio da Costa nzo me pcr- 
initte attribuir-lhe esta objurgatorin áccrca do papel e dos bancos, 
t1 do ensino livre absoluto. Andou por aqui interpcllaçáo no tcxto, 
feita por 11130 que s. eu." era talvcz constrangii~o a respeitar. 

O sr. D. Antonio (li1 Costii cscrcvcu a pag. 9 do seu o p u s ~ ~ l o ,  
uiiia scric clc proposiçóes que eu lhe concetleria com a melboi' ron- 
tatlr, [)ara Ilie tiar o gos~o  de uni triuriiplio, se iiáo in'o impedisse 
:i obrigaçi~o em quc 111 : colloquci para eom o pul~lico de esclarecer, 



at8 onde os rncus pobres recursos chegassem, ümii qucstáo social 
gravissima em que interessam ao niesmo tempo o s o c c p  dos ani- 
mo$ timoratos e a liberdade da consciencia. H essa obrigação que 
nie força a confessar ao meu antagonista que C ~ I C ~ O U  a causar-me 
as$ombro a segurança corn que elle lançou sobre o papel as  plira- 
se8iseguintes : 

tlUrn codigo civil não p6de constituir a familia por duas f6r- 
mas oppostns. Ha de ser a lei e náo a vontade ou o caprncho indi- 
vidual que determine a organisaçtío da familia. O auctor da pro- 
posta ou rcconliccia um principio ou outro. Entendia que a lei na  
especie sujeita era o concilio de Trento contra a liberdade religiosa 
ou a liberdade religiosa contra o concilio? D'aqui náo ha fugir. 11 

Não fujo. Dou a minha palavra de que não fujo ! Apezar do ter- 
rorlque nic infundem a scicncia e a dialectica do néo-catholicismo, 
j i  agora quero deixar-me esmagar por elle. Qiiando não fosse se- 
riáo pela tcnchrosa influencia que teve nos meus dcstinos littera- 
rios, devo-lhe esse aspero sacrificio. 

Uni codigo civil não póde constituir a fainilia por duas f6rmas 
oppostas? Porque n90 pdde? Quem dissc que s io oppostas e náo d i -  
versas! Es~iliqueirio-nos. 

A egualdade perante a lei 6 estatuida na Carta (art. 145.O, 
5 2.") de modo absoluto na sua iritensidade, de modo restricto na  
sua extensáo: preside ás leis que protegem, que castigam, que rc- 
compensarri. A esta luz, a descgualdade, quer em razão das cousas, 
quer eni razáo das pessoas, náo pode constitucionalmente existir. 
Quando a lci protege o cidadão no exercicio dos seus direitos; quan- 
do o reprime por ultrapassar a esphera d'estes; quando o recom- 
pcrisa por actos meritorios superiores ao cumprirncnto do dever, a 
lei não consente cxccpsáo nem accepçtío de pessoas. P6ra d'aqui, 
a Carta admitte a dcsegualdade de direitos positivos; admitte-os 
ein direito publico, e ate ern direito civil. Aiialyse o meu illustrc 
aiitagoriista, os artigos (para não lembrar outros) 41.O, § 1 . O ,  42.", 
6 5 . O ,  68 O, (e os artigos correlativos do Acto addicional, 5.O a 9 . O j  
90.", 91 .O, 106.O, 145.0, 5 24." 331." ect., e vejase os p6de expli- 
car prla doutrina que estabclrrc. Drsrjnria ver O resultado d'essn 
aniílyse. 

bIas a questáo náo vae táo longe: a questão é mais modesta, 
e mostra. mellior o nenhum fundamento de Cio extraordinarios 
assertos. 

De que se  tracta quando sc estabelece O modo de contraliir ca- 
samento? Tracta-se da f6rnia de practicar uni acto legitimo, de cc- 
Icbrar uni contracto, de rcalisar um direito. Em que principio, em 
(11" siinplcs doutrina juridica se funda a regra de que qualquer ac- 
to ou contracto ha de cstar sempre, sem attençáo ás circumstancias 
das pessoas ou das cousas, sujeito rigorosn!iicrite i s  mesmas for- 



rno::is, Us mesmas condiçóes, 4s nicsmas solcninitlatlcs? 0 mandn- 
to tem pela lei trcs forrnulas tliversas, coriforrnc ti coiidiçno tlns 
p>ssoas, e as tres foriiiaias eiíclueni-sc umiis 8s outr11~ e t ~  virtud(: 
tl essa coritliçio pesso;~l. A enipliyteuse rcprt!senta um facto juridi- 
co s6, a divisso do tloininio direct e tlo util entre os pactuantes. 
C)uaiiLas coridiç6es, porem, quiiritas forrnulas, quari tas dill'ereriças 
n l o  iriodificam diversamente a emphyteuse? Se a comn~issão revi- 
sora reduziu todas no ~~rojecto do codigo a uni typo unico, 1120 foi 
por causa d'essn imaginaria regra da unidade formularia; foi por 
corisidcriiçõcs mais strias c elevadas de economia politica e de cori- 
vciiiencia social. O testainento C: um acto unico que tern por firn a 
iiistituiçáo de herdeiro, ou dc legatarios ou de ambas as  cousiis, e 
crii toda e qualquer d'cssas hypothesefi ha, conforme as  circunis- 
tnncias, formulas tlivcrsissimas, totlas Iegaes, legaes atS, Qs vezes, 
ein idcntidatlc dc circumstancias e sO detcrrnina:l;ia pela vontadi: 
tlo testador. A rciviiitlica@o ou a defesa <Ia propriedade diz-me n 
lei quc posso obtel-a ou pelos trihunaes periiiaiieiitcs ordiiiorios ou 
pela arl~itriigem com Irocessos diversos. Se os valores que possuo 
ou a que tentio direito são commerciacs, 6 a niagisiratura commer- 
cial c o processo conimercial que me maiitcm ou me reintegram 
no meu direito. Nas proprias unióes conjugaes quanto variam as 
condiçócs tlos contractos relativos aos bens, que precedem ou aconi- 
[lanham o contracto rnalrimonial? Segue-se tl'alii que B divema a 
c:oiistiluigio da fariiilia? Perdoe-me o meu digno antagonista, a tal 
rcgra existe apenas na sua imaginação. 

Para que chamar opposto ao que é d i v t ~ s o ?  A egreja, seja 
qual for a doutrina thcologica que hoje prevaleça, nunca duvidou 
tlc quc sem as suas formulas existiram e existem farnilias legiti- 
mamente coiistituidas f6ra do seu gremio. O proprio concilio de 
l'rcnto, declnrancio que detestava os casamentos claridestinos, re- 
conheceu que elles iité aquella 6poca serviam para constituir a fa- 
rnilia, iiirida deritro da sociedade catliolica, e totlavia esses consor- 
cios eram oppostos á disciplina anterior ao concilio. Mais : deixou-os 
licar subsistindo indcfiiiidaniente conio validos, coriforrne o que 
ii'outro logar provarei irrecusavclmcntc. Deixou-os ficar conio rricio 
Icgitiriio para certas hypothests ao lado da nova formula, (pcccado 
tlo coricilio contra a regra do nieu nobre nntagonistaj. Os clirist5o~ 
tlos primeiros scculos anteriores a Constantino ~ i ( ~ i i i  SI-niprc foraili 
persrguidos. Ilram cidadlos romanos n~illinrcs d'olles, e o c.as;i- 
mento entrc os romanos era um contracto civil. Scm as formaliilii- 
tles civis na0 se podia constituir a fariiilia, e as justne nupliue, O 
casamento legitimo, tinham duas formulas (peccntlo do direito ro- 
mano contra a regra tlo riieu nobre antcigoiiista) a da coemplio e a 
d;i cori.fnr)~earw. A t!st;~ ultima, a que se associavam certos ritos 
dn rr1igi;io gcntilisa, riáo i: provavel que os christiíos rccorressein 



ao.rncnos sem n separar d'csscs ritos, que juridicamente não eram 
t3sstbiiciaes; iiias, que fosse esta OU que fosse a outra, 12 certo que 
e1lt.s iii:ceitavam forçosameiite, a par do sacraniento do matrimo- 
iiio, a coiistitui~áo civil da  fiiniilia. hIudou esta situação dcpoia de 
I:oiistaritino? Os textos do Codigo theodosiano, das Itistitutas, c das 
Novellas respondclil por iiiirii. Irnvergonho-ine de os ciiar n um ju- 
risconsulto. Eem a economia da sociedade temporal, nem a da so- 
cicdadc religiosa repugnam A dualidade das f6rmas. Con~o, pois, 
iinaginar que a diversidade no modo de celebrar o coritracto ma- 
lriinonial seja um obstaculo para que a lci, observando os precei- 
tos da Carta, respeite egualmcnte a consciencia do catholico e a do 
riáo catholico? 

O sr. D. 12ntonio da Costa illudc-se imaginando que a simples 
inudariça de uma palavra, de uma denoinina$io, muda uma idea. 
As idéas s;io mais firas do que isso. Chamou capricho á delibera- 
ção c acreditou que tinha refutado o projecto do codigo. As leis 
não suppóc o homem urn ariiinal irracional que se move capricho- 
sarneiiie ou por iiistincto cego para a direita ou para a esquerda. 
SuppOe o Immcm entre racional, e maritrm-lhe a liberdade, as  fa- 
ruldadcs, que as iristituiçóes lhe asseguram. Ao catliolico dia: - 
Itespeito a tua coiiscit*ricia: se 6s catholico, se csiiis conveiicitlo de 
que o rnatrimoiiio 6 ,  rio tempo e i10 cspaco, iiiseparavel de um sa- 
cramento, guarda a tua convicçiio, embora juridicamente o casa- 
mento riiio passe de uni coiitrricto. Considerarei de certo modo o 
ininistro da tua religiáo coiiio official civil n'estc caso. Devo faze1.0 
cin atieiiçcio ao seiitiinento da griindc niaioria do p i a ;  is convc- 
iiieiici;is da sociedade. Sáo riic obriga a isso o direito philosophi- 
co; [nas obriga-inc o facto social. - DiL depois ao niio catholico: - L~eapcito a tua corisciencia: suppoiiho que não segues a religiáo 
tio cslittlo: ignoro, iieui ine perlence iiitlagar qual i: a tua. A lei é 
iricoinpctentc para isso. Se queres constituir a familia, para d'ahi 
derivares os cffcitos civis dri sua constituiçáo, aqui iciis a forrnu- 
la legal civil. Usa tl'ella. Na es1)h.ei.a nioral, dirigi-vos ambos pela 
 lu^ iiititna que vos allumia: segui a vossa razáo c a vossa fi., por- 
que s%o clciriciitos quc nzío se cxclucm. Ein nome dii liberdatle? em 
noino tia toleraricia, idc em paz. 

I>rctendc-se que cu, propoiido o arbitrio adolitiido para resol- 
ver a difficuldade em que Ialiorava a comriiissiio rcvisora, ou reco- 
nhecia urn principio ou outro; OU cra para miin lei o concilio de 
Trciito coiitra a libcrtlade religiosa, OU a libertlade religiosa contra 
o coiicilio. 

O iiobrc autlior do ogusculo não tirilia o seu espirito ri'aquclle 
e4tado de placidez riccessaria para discutir assliniptos de tanta gra- 
vidade quando cscreveu essas phrascs. Era impossivel cscrevcl-as, 
se tivesse o nniriio desapaixonado c trariquillo. 



Una pri~zcil~io, out9.o principio?! Que significa isto na questqo 
que se tlebate? Os principias s8o axiomas, s5o verdades adquiq- 
(Ias, iiidubiiaveis, fuiitlninentaes, que domi[iain todo o complexo 
tle uma tloulriria. Na scieriria du legisla~50, i d o  é, iio scicncia do 
justo applicada 6 rctlacçáo das leis civis, os uriicos priiicipios de 
que o legislador deve partir, que deve constantemente coiisullai. 
830 os da pliilosopliia do dircito, os do direito natural e os declara- 
dos coiistituciuiiacs pelo direito publico que vigora no paizpara O 
qual cssas leis s3o feit:is. Tem que attender a mais cousas; riias 
cssas cousas 1120 sai, ~irincipios, são factos, ou, h vezes, sirnliles 
doutrinas. O ser a grande maioria do paiz catliolica é um facto gra- 
vissinio que a lci rccoiiliccc, quc a lei respeita, inas que iiao deixa 
por isso dc ser exclusivainciite urn facto. Screiii a s  doutrinas e a 
disciplina do concilio de Treiito as  que, rnais ou menos alleradas, 
~)rcvalecem hoje na cgi-eja catliolica, 6 outro facto. O que n3o IJQ- 
denl cssas doutrinas c leis tliscipliriares da sociedade cattiolica 6 
scr princaipios ou axiomas fundamentaes da constituiçiio civil da sO- 
ciedade tciiiporitl, quarido liorn sequer o são da constituiç50 da SO- 
ciedade religiosa. Seria uma moiistruosidade sem nome. Seria fa- 
zer das riacúeu constituidas congrcgafles ccclesiasticas. 

13xaniiricrn-se com atteriráo todos esses artigos de iornacs; to- 
tlas essas publicaçóes avulsa6 mais remotas, m:& recentes, recen- 
tissimas. destinadas a combater a iiistituicão do casamento civil, 
secular, ' fiicultativo, e achar-se-ha sempr<e sem excepç3o que O 
nianancial niais opulento dos absurdos, dos paralogismos, das con- 
tradicçócs quc n'elles pullulam, 6 a confusáo das duas sociedades, 
das suas duas naturezas, dos seus fins diversos, e ,  em relaçáo aos 
iridividuos, da idéa de cidadáo com u itlL'a de cbristáo. Quando os 
iiossos adversarios bradarem niais alto que as tlistiiiguem, redo- 
brcrn de attcn$io que náo tarda uina proposisáo ern que ellas se 
coiifuiidarn. i'ive~n d'isto. Sern islo o cadaver canceroso, putrido, 
hcdioiido da intolerancia, que a liberdadc matou e despediu coni 
a pontii do pi! para o griirwlc iitolciro onde a civilisasáo vae aCCp- 
inulaiitlo os erros dos seculos, applireceria ein totIii a sua asquero- 
sa iiudez. A iiús defensores cios dircitos iiiiprcscri~)iveis do homcnp, 
q i ~ e  ao riicsmo tenlpo soiiios tlcfeiisorcs da tolorancia cvangelkd, 
cuiiilwe rasgar csscbs jos$siiilios, esses iiiuilt~us, essas $aias de av6s 
c iiiis vcilias coiii qiic unia iiiipia pit!dadc quer cubrir, noa to lc i r~ ,  
u ('ousa inort;~ C fbtida. Púde isso (locr a pessoas a quein náo qua- 
iviiios rn;tl; que, fóra ti'csta lira ardcritc, rcspcitamos: póde, atq, 
aftligir amigos iiossos. Scrri iluvitla d triste esse dever que cumpric 
1110s c que ctitla vez se toriia p:ir:i n6s mais triste. I(, todavia, uip 
tlevcr. 

-- 

Obrigado a lt~vaiitar njao clo assuinpto por alguns dias, interi 



9 
r»inpcra aqui o tliscurso, quando, c0111 breve intervallo, v ienm 
s~icccssivamciite a rneu poder o scgundo folheto do sr. D. ,411tonio 
cla Costri e a niais extensa ~)ublicaçáo do ar. visconde de Seabra. 
ISstu publicncáo, annunciada ou, antcs airiraçada tra tanto tcnipo, 
c que tlctiii surgir 110 horisorit~, prcirlic do tciripestades em que 
soçobrasseni os iinpios que recusavam dar curso forsado As profa- 
n:içúes de uni sacraincnto na constituição da frimilía, apparecla em- 
liin. As ultimas plirases com que cu depozcra a pcnna tinham sido 
como uin presagio. Pelo lado da intoleranria; pelo lado da doutri- 
lia, que, para náo ser umii sirnpics liypocrisia de circurnstancia, 
));ira ter algurn valor e ser doutrina, ha de ir forçosa~iicnte atd o 
rcstabclecirnenlo da inquisiçáo c atb a aiiriulla~ão das leis mais im- 
portaiites da dictadura do lluque dc Brap?nsa,-entrava na lucta 
um dos primeiros juriscorisultos e publicistas do paie, o proprio 
auctor do ~irojecto primitivo do codigo civil quc a coinmissáo revi- 
som, por moiiiia sua, tivera o desaccordo dc alterar profundamcn- 
te; entrava uiii Iiomciii cuja capacidade intellectual eu tinha ciii 
sincera csiima, c a qucni me ligavam rela~úes de boa amizade de 
perto dc triiit;i :iiiiios dc data, rclnsões que scntiriit houvesse dc 
quebrar para scinprc a diaiiictral oppodi~io das nossas respectivas 
doutrinas, se tal facto fossc motivo para isso. As niirihas tristes ap- 
pi diciisúcs rerilisava-as o opusculo do nobre viscoride. Aquelle opus- 
culo, que tinlia unte riiiin, c d'oiidc o meu ~ c l h o  ainigo, abrindo o 
seu manto de a:-riiinlios, sacuditi a devast:lyáo ao meio do campo 
doa adversarios, pungia-nos coni a accusaflo de iiilnior~lidade. O 
novo coiitc~idor aiirava-lios o seu guaiitc ferrado, nao aos pks, coii- 
forme o c.stylo, tiias i s  faccs, confornic o desprcso. 0 s  herrgesd'essc 
cvangellio do projcclo priiiiitivo iião Iia\~iani traliido s6 a sua rn- 
záo, liaviairi Iraliido taiiihen~ a sua coiisciriiciti, pretendendo dcs- 
inoralisar :i sociedatlc. O conibate i a e  ser d'ora fivuiitc, sPgundo pa- 
rece, a todo o traricc, ou aritcs, o cornbatc vae dcgeiicrar em sup- 
l~licio. Se a tristeza iile c i i son~bra~a  cada vez mais o anirho, não era 
sriii iiiotivo. h ciitrar rio oratorio, c quciii entra rio oratorio deve 
estar ~)rofuiidaiiieiitc tristr. 

0 follicto do sr. D. Aiitoiiio d, i  Costa 4 outra couaa. I? o resul- 
tado cia discussáo iia imprcliis;i clc tini iicbgocio de nclualidadc, que 
excita \ivaiiieiitc os espiritos, c iirci,ca do qual as apreciaçóes PUS- 
satii*vihraiites, raliitl,ia, 114s iliscussfics oriirs dos citlaiiãos. O de- 
Ixite càrl.il~to forcojti, c0111 os seus I I IE I IC~OS tilrdios, por acompa~iliar 
:i ~~*orcLI;i quclevaiita o rurso impctuoso tlc duiis opiiiiúes cncon- 
1r;itlas. O sr. D. Xnioiiio da Costa, arrastado pela \cit!l;cm da lucta, 
pela iirip:iciieiic.ia pu11lic.a atirou aos prelos com o scu novo cscripto 
antes dc vdr as observasócs da minha seguiida carta licerca do 
piiinciro escrilito que elle publicUra. O riiiiiutauro da imprensa 
(Ic\orou-llic o fillio quctido (Ias suas cogiia~óes, ialvcz quando 



iblle ia arrancar-111'0 das ~~IUCCS.  Fosse como fosse, houveprecipitaçáo 
forçada no apparecimenlo d'esta segunda resposta. Volteia toda ella 
sobre o fulcro de uma calumnia, e voluntariamente, o Sr. D. Aiito- 
xiio da Costa era incapaz de calumniar ninguem. Os que leram o que 
ultimamente escrevi, viram como e onde puz limites 6 liberdade de 
consciencia, manifestada na esphera dos actos humanos externos, 
esphera na qual unicamente p6de mover-se a lei: viram que, excep- 
tuados a pro6ssáo da crença e o cuIto privado, nenhuma outra mani- 
festaçáo religiosa era permittida aos cidadãos d'este paiz que nãofos- 
sem catholicos. h recta intelligencia da Carta, a boa razão, as con- 
veniencias da paz e ordem publicas conciliavam-se assim com o res- 
peito mais escrupuloso que a liberdade de consciencia tem direito de 
exigir de qualquer sociedade onde haja uma religiáo do estado. Se o 
sr. D. Antonio tivesse lido o que escievi, de certo não creava um 
pliantasma para o combater em quinze paginas de oitavo; náo me 
accusava de querer estabelecer, com a intcrpretaçáo da Carta, a 
mais antpla liberdade religiosa. O sr. D .  Antonio B um fidalgo elo 
ijer~o, e 11a de sem dul-ida sel-o pelo procediniento. N6s os E f' tios 
da inultidáo vil (nossos avós eram os villãos da edade media) faze- 
nios este conceito da fidalguia. Dá; mas escuta; era o conselho de 
Epicteto. O sr. D. Antonio o que niío teve foi paciencia para escu- 
tar. 

O meu nobre contendor cita-me nomes de ministros, de pa- 
res, de deputados, de jurisconsultos, de mortos e de vivos, que in- 
terpretraram a Carta de um modo diverso d'aquelle por que eu a in- 
terpretei. Da profunda veneraçáo que tenho pela capacidade de to- 
dos esses personagens. mal se p6de fazer id6a cabal; mas permit- 
ta-se-me que espere pela publicação dos escriptos ineditos de tantos 
publicistas para recoritiecer a vaidade, o nada das minhas idéas, e 
apear a propria rado do seu throno. Entretanto, em quanto me náo 
surge nos Iiorisontcs do enlendimento esse immenso clarno, tolere- 
se-me o raciocinio. Nas lidcs das intelligencias a auctoridade e o 
syllogisriio perpassam, nunca se cticoiitram. Esperemos que a opi- 
nião seja mais forte do que ;I logiça, para ein silencio subscrever- 
mos a ella. 

Citando eiitre tarita gente o infeliz Ferreira Borges, O meu 
illustiv antagonista rcvela-nio um fiicto de minha vida que eu igno- 
rava. Tractei de perto com Perrcira Borges. Sei, ou persuado-me 
de que sei o que elle podia e valia em materias para estudar seria- 
mente as quaes 6 necessaria maior contens30 d'espirito do que lhe 
consentia a elle a demasiada vivacidade do seu talento, mais prom- 
pto que solido. O que náo sabia 1.5 que elle tivesse sido meu collega 
na organisaçáo de nenhum codigo. Nno admira. Tambem ignorava 
que eu tinha sido escolhido pela commissão revisora para dar a re- 
dacção definitiva ao projecto do codigo civil. Esse facto glorioso 
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para mim, iiITr~ritoso pari1 o paiz porque 1150 sou bacliarel, revela-o 
o sr. D. Antonio no seu priirieiro folheto. Todavia eu estava como 
o capit5o tle Caiiiões, que ?uio cuict enz natln. Não dera tino d'isso. 
Pcria pena que se despegassem essas duas preciosas lentejoulas da 
corda irnmarcessivel de uni homcin tão importanle como eu. Recom- 
incndo os dois factos ii sollicitudc dos meus futuros e numerosos 
l~iographos. 

O sr. D. Antonio at6 me cita o codigo penal. Codigo contra 
codigo. Conlieço. fi uiil livro eiii lingua bunda, que resa da penali- 
dade usada em Portugal. O que 6 notavel 6 que os redactores do 
novo projecto de codigo penal não respeitdsseni, justamente na 
parte em que o meu nobre contendor o invoca, esse veneravel mo- 
numento da sciencia de legislação dos nossos governos e da cir- 
cumspecyão e litteratura dos nossos parlamentos. Codigo contra 
dois codigos. Mas, vamos. Quero suppor o sr. D. Antonio um lin- 
guista profundo na espccialidadc dos idioinas que se fallarn desdc 
o cabo de Não ate o estreito de Uab-el-bIubdca: quero conceder que 
o codigo penal, vertido em portuguez, nos patenteie uma, dez, cem 
blasphemias contra os artigos constitucionaes da Carta. I3ra obri- 
gada a commissão rcvisora por esse niotivo a blasphcrriar tarnhem P 
Concebo como se pretende que os cidadãos que não creem no coii- 
cilio dc Trcnto sejam constrangidos a ir profanar os sacramentos 
para obedecer ao dito concilio de Trento, cujos preceitos disciplina- 
rcs, para vigorarem no paiz, precisavam de que uma lei os sanccio- 
nassc, c a que, todavia, outra lei não pode negar a sancção no todo 
ou cni parte; mas que a auctoridadc, de certo livro jalofo invada 
já os dominios da razáo e da sciencia, parece-me syrnptoma de que 
a intqlerancia ameaça converter.se, em epidemia litteraria. 

A voz, para mim iiiiperiosa, do nobre visconde de Seabra te- 
iilio de despedir-me dos opusculos do sr. D. Antonio. Faço-o com 
magoa e saudade. Resta-mt? o linitivo de crer que, Iiavendo tanta 
afiinidade entre os argunieiitos e doutrinas, dos dois illustrcs escri- 
ptores, terei de encontrar-me com esses opusculos, a cujo traeto 
cortez começava a affeiçoar-mc, no novo campo a que sou chamado 
pela consideração que devo ao primeiro jurisconsulto, náo direi do 
paiz, onde talvez haja outros que o egualem, mas da nossa aristo- 
cracin titular. 

A HEHCULANO. 


